
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2012148-30.2014.815.0000
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : UNIMED Campina Grande - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda
Advogado : Giovanni Bosco Dantas de Medeiros
Agravados : Antônio Liberalino Sobrinho e outros
Advogado : Luatom Bezerra Adelino de Lima

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  APRESENTADOS  PELA
PARTE  EXEQUENTE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  DOS  CÁLCULOS.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM PELOS  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO.

-  Restando  devidamente  demonstrado  que  os
cálculos  apresentados  pela  parte  exequente
encontram-se  em conformidade com a sentença  do
processo  de  conhecimento,  impossível  acolher  a
impugnação à execução.

-  A  fixação  de  parâmetros  para  a  realização  dos
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cálculos não pode ser realizada em discordância com
os  moldes  anteriormente  fixados  por  decisão
transitada em julgado, sob pena de violação à coisa
julgada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso. 

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/06,  interposto  pela  UNIMED  Campina  Grande  -  Cooperativa  de  Trabalho
Médico Ltda, contra decisão interlocutória proferida pela Juíza de Direito da 3ª Vara
Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  fls.  08/09,  que,  nos  autos  da  Ação  de
Obrigação de Fazer  ofertada por  Antônio Liberiano Sobrinho e outros, rejeitou a
impugnação à execução apresentada pela ora agravante, consignando os seguintes
termos:

a)  REJEITO  A  IMPUGNAÇÃO,  autorizando  a
liberação em favor da parte  exequente,  da quantia
remanescente já  depositada em juízo,  devidamente
acompanhada de seus acréscimos legais. 

Em suas razões, a recorrente aduz, em síntese, que a
decisão agravada negou vigência ao art. 131, do Código de Processo Civil, uma vez
que afrontou as provas existentes nos autos. Por outro quadrante, assevera que “não
houve exame da questão que motivou a impugnação, fls.  432/436 e a petição, fls.
453/454,  qual  seja  o  descompasso entre o decidido na sentença,  fls.  119/123,  e  os
cálculos”. Afirma, ainda, que “os cálculos não estão como decidido pela sentença”, fl.
05. Por fim, pugna pela reforma da decisão que rejeitou à impugnação em primeiro
grau.
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Liminar indeferida, fls. 78/82.

Informações prestadas pela Magistrada a quo, fl. 88.

Contrarrazões  não ofertadas,  conforme certidão de
fl. 90.

A Procuradoria de Justiça, fls. 91/93, através da Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, absteve-se de opinar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

UNIMED  Campina  Grande  Cooperativa  de
Trabalho Médico Ltda tenciona os efeitos da suspensividade do presente recurso
para reformar a decisão proferida no Juízo a quo,  a qual rejeitou a impugnação à
execução,  fls.  08/09,  nos  autos  da Ação  de  Indenização ajuizada  por  Eurides
Liberalino  de  Sousa,  sucedido  pelo  cônjuge  supérstite  e  respectivos  filhos,  por
entender que os cálculos apresentados pela parte autora se apresentam de acordo
com a sentença que ora se executa.

Da análise da peça de impugnação apresentada pela
executada,  fls.  68/69, tenho que suas razões combateram os cálculos apresentados
pelo exequente de forma genérica, o que é vedado no nosso ordenamento jurídico.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA -  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO  -  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  DOS
CÁLCULOS  -  IMPOSSIBILIDADE  -  MULTA  DO
ART.475-J  -  CABIMENTO  -  INTIMAÇÃO  -
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DESNECESSIDADE.  Ao  impugnar  os  cálculos
apresentados  pela  exequente,  cabe  ao  executado
apresentar  a  planilha  detalhada  do  débito  que
entende devido,  conforme exigido pelo  §2º,  do art.
475-L do CPC.  O artigo 475-J  do CPC visando dar
maior  celeridade  ao  cumprimento  das  sentenças,
estipula  multa  para  o  caso  da  parte  condenada  a
pagar quantia certa, não o efetua em quinze dias, cujo
prazo é contado a partir do transito em julgado da
decisão condenatória, quando o devedor tem ciência
da  sua  obrigação,  sem a  necessidade  de  intimação
pessoal  da  parte,  por  se  tratar  de  uma  fase  do
processo  e  não  de  nova  demanda.  (Agravo  de
Instrumento  Cv  1.0382.10.004670-7/002,  Relator(a):
Des.(a)  Fernando  Caldeira  Brant,  5ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  10/10/2013,  publicação  da
súmula em 18/10/2013)  - destaquei.

Por outro quadrante, os valores apurados pela parte
autora, fls. 37/39, como bem dito pela Magistrada  a quo,  apresentam-se de acordo
com a sentença, fls. 30/34 e a pequena diferença existente entre as quantias apuradas
por esta e pela contadoria do Juízo, fl. 65, é “pelo simples fato que no primeiro caso,
ou seja,  nos cálculos da autora a correção pelo INPC e juros foram calculados de
forma  pro-rata  die  (59,966667%),  enquanto  no  segundo  caso  levou-se  em
consideração o mês cheio (59%), não existindo erro em nenhum dos cálculos devendo
ser acolhido os cálculos da autora por ser mais amplo e abranger a totalidade do
período”, fl. 08.

Desta  feita,  sem  maiores  delongas,  mantenho  a
decisão impugnada pelos seus próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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